
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA - 5ª REGIÃO

Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Presidente,

Referência : IPL nº 0160/2015-4 – DPF/CGE/PB
Investigados : João Ribeiro e Romero Rodrigues Veiga (Prefeito de Campina Grande/PB)

DENÚNCIA Nº 19879/2016

O  Ministério  Público  Federal,  por  seu  representante,  adiante  firmado,
fundamentado  no  anexo  Inquérito  Policial,  vem  à  presença  de  Vossa  Excelência  para
apresentar  DENÚNCIA contra  JOÃO  RIBEIRO,  brasileiro,  casado,  médico,  CPF  nº
050.585.704-91, residente na Rua Getúlio Cavalcante, 350, Liberdade, Campina Grande/PB,
CEP  58415-290,  e  ROMERO  RODRIGUES  VEIGA,  brasileiro,  casado,  Prefeito  de
Campina Grande/PB, CPF 451.077.934-87, residente na Rua Antônio Barbosa de Menezes,
620,  apto  301,  Mirante,  Campina  Grande/PB,  CEP  58407-673  e  JOSÉ  FERNANDES
MARIZ,  brasileiro,  casado,  Procurador-Geral  do Município de Campina Grande/PB, CPF
549.605.924-00, com endereço na Rua José de Alencar, nº 304, Prata, Campina Grande/PB, o
que faz em razão do fato penalmente ilícito adiante delineado.

1  –  Consoante  se  observa  nos  autos,  a  União,  por  intermédio  da
Procuradoria da Fazenda Nacional, promoveu cerca de 69 Ações de Execução Fiscal contra o
Sr. João Ribeiro, primeiro denunciado, por dívidas fiscais em que tem o status de contribuinte
(31 ações) e outras em que é cobrado na condição de  responsável tributário (38 ações) por
dívidas  do  Instituto  Campinense  de  Neuropsiquiatria  e  Reabilitação  (CNPJ  nº
08.834.632/0001-62), feitos que totalizam uma dívida no valor de R$ 5.248.710,07 (vide fls.
24/32).

Em razão  dessas  ações,  a  credora  obteve,  a  partir  de  2010  e  até  2013,
diversas  penhoras sobre  o  edifício  onde  funcionava  ou  ainda  funciona  o  Hospital  João
Ribeiro, situado na Rua Getúlio Cavalcanti, 350, Liberdade, Campina Grande/PB, matrícula
68.695, de 09/07/2010, no Cartório do 1º Ofício do Registro Imobiliário do Município de
Campina Grande/PB (vide fls. 173/180), e igualmente sobre o Sítio Louzeiro, situado na zona
rural do Município de Campina Grande/PB, objeto da matrícula nº 9.825, de 05/10/1979, na
referida instituição cartorial (vide fls. 190/191),  todas elas, porque devidamente registradas,
do conhecimento de todos, dada a presunção absoluta neste sentido decorrente do art. 659, §
4º, do CPC de 1973, legislação que regeu os atos na época em que praticados.
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Ocorre  que  o  citado  cidadão,  em conluio  com o  Sr.  Romero  Rodrigues
Veiga,  segundo denunciado,  e  seguindo  orientação  do Sr.  José  Fernandes  Mariz,  terceiro
denunciado,  tendo  em conta  a  existência  de  dívidas  tributárias  da  pessoa  física  de  João
Ribeiro  e  da  pessoa  jurídica  Instituto  Campinense  de  Neuropsiquiatria  e  Reabilitação,
resolveram, para burlar as penhoras realizadas pela União, celebrar “dações em pagamento”,
disfarçadas de procedimentos expropriatórios realizados pelo Município, ato que, diante da
simulação  e  da  ofensa  à  norma  contida  no  art.  31  do  Decreto-lei  nº  3.365/41,  além da
nulidade, não têm validade e principalmente eficácia sobre as noticiadas penhoras.

Com efeito, apesar dos sofismas contidos nas peças de fls. 51/63 e 76/98
(ato praticado por autoridade do MP sem atribuição para definir  matéria relacionada com
supostos ilícitos praticados contra a União), percebe-se claramente o defeito e o intuito de
lesar o direito da União, nas alienações praticadas através de “dações em pagamento”, a saber:

a)  O Decreto  nº  3.585,  de 23/01/2013 (vide fl.  19),  posterior  a  diversas
penhoras  realizadas  em favor  da  União,  ato que declarou expropriado o edifício  onde se
localiza o  Hospital João Ribeiro, ao lado de ser indevidamente fundamentado no “interesse
social” (não se destinou a neutralizar eventuais dificuldades das pessoas mais pobres), não
indicou “a destinação específica a ser dada ao bem” (Maria Sílvia Zanella di Pietro, Direito
Administrativo, fl.124, São Paulo, Atlas 1990), fatos que já levam à sua invalidade formal,
que, não fosse a fraude à execução, poderiam ser objeto de ação ordinária para declaração da
sua invalidade;

b) No que tange ao imóvel denominado “Sítio Louzeiro”,  percebe-se que
sequer ocorreu a  manifestação do “poder  de império” do Município de Campina Grande,
através  da  declaração  expropriatória,  pois  mediante  um  negócio  jurídico  inicialmente
realizado através da “pactuação administrativa” (vide fl. 18), na qual o primeiro réu confessou
a condição de devedor tributário da quantia  de R$ 442.660,15 ao Município de Campina
Grande/PB, sua condição de proprietário do imóvel anteriormente referido e o objetivo de
transferi-lo  para  o  referido  ente  estatal  menor,  enquanto  o  segundo  réu,  na  condição  de
Prefeito,  obrigou-se a  encaminhar  projeto de lei  à  Câmara Municipal  “para a  remição de
débitos descritos no item 3 e para a consecução da compensação de crédito tributário” (fl. 18),
para com isso frustrar igualmente as penhoras realizadas em favor da União.

Com isso, apesar da previsão contida no art. 31 do Decreto nº 3.365/41, o
Município de Campina Grande/PB conseguiu angariar os bens penhorados para o pagamento
do seu  crédito  tributário,  mediante  frustração  do recebimento  daqueles  da  titularidade  da
União,  mormente  porque  a  situação  criada  destinou-se  a  não  permitir  que  o  valor  da
expropriação  fosse  destinado  ao  pagamento  dos  credores  garantidos  pelas  penhoras
registradas no Cartório Imobiliário.

Esses  atos  foram  realizados  em  conformidade  com  a  orientação  do
Procurador-Geral  do  Município  de  Campina  Grande,  Sr.  José  Fernandes  Mariz,  terceiro
acusado, como se extrai do documento de fls. 51/75 e igualmente do fato de que exigiam
algum conhecimento jurídico para sua implantação, ainda que em desconformidade com a boa
interpretação da legislação em vigor acerca da desapropriação e da fraude à execução.
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2  –  Os  fatos  descritos  correspondem ao  crime  definido  no  art.  179  do
Código Penal combinado com seus artigos 29 e 71, na modalidade de alienação ilícita de bem
penhorado  e  garantido  pela  destinação  ao  pagamento  da  dívida,  através  de  penhora
devidamente  registrada  no  cartório  imobiliário,  ato  que  foi  realizado  pelo  primeiro
denunciado com  o  auxílio  do  segundo  e  terceiro  denunciados,  através  de  dações  em
pagamento,  ainda  que  simuladas  pelo  uso  indevido  do  procedimento  de  desapropriação,
através da continuidade delitiva, fatos que, originariamente de ação privada, hoje podem ser
veiculados através de ação penal pública, consoante previsão do art. 24, § 2º, do CPP, com a
redação que lhe foi dada pela Lei nº 8.699/93.

3  –  Pelo  exposto,  estando  os  denunciados  incursos  nas  sanções  dos
dispositivos legais anteriormente indicados (art. 179 c/c os arts. 29 e 71, todos do CP), em
continuidade delitiva (CP, art. 71), requer esta Procuradoria Regional da República o seguinte:

3.1 – preliminarmente, diante da pena mínima cominada inferior a um ano,
propõe aos denunciados a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei nº
9.099/95,  com fixação das condições a que devem se submeter por esse juízo, dentre elas a
reparação dos danos produzidos;

3.2  –  sejam  todos  os  denunciados  notificados  para  apresentar  defesa
preliminar, no prazo de 15 dias, na conformidade com o art. 4º da Lei nº 8.038/90;

3.2 – após essa fase, espera seja a Denúncia recebida, com intimação dos
réus para comparecerem à audiência designada para que se pronunciem sobre a oferta da
suspensão condicional do processo;

3.3 – acaso frustrada a suspensão condicional do processo, requer a citação
de todos eles para apresentação de defesa prévia nos 5 dias que se seguirem, prosseguindo-se
nos demais termos da ação penal, inclusive a realização de interrogatório depois da instrução,
quando,  ao final,  deverá o pedido ser  julgado procedente,  condenando-se-lhes  a  uma das
penas  previstas  no  dispositivo  penal  indicado,  com  o  acréscimo  decorrente  do  crime
continuado.

A prova  do  fato  será  feita  com o  a  documentação  trazida  no  Inquérito
Policial em anexo e tudo o mais que se apresentar necessário no curso da ação.

Nestes termos,
pede deferimento,

Recife-PE, 17 de novembro de 2016.

Domingos Sávio Tenório de Amorim
Procurador Regional da República
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